Foram compilados neste documento, pela Comissão Organizadora da VI Conferência Estadual da Pessoa Idosa, os textos subsidiadores do Eixo 1(págs. 01 a 05), Eixo 2 (págs. 06 a 07) e Eixo 3 (págs. 08 a 10).

Eixo 1 – Direitos Fundamentais na Construção/Efetivação das Políticas Públicas.

Subeixos: Saúde, Assistência Social, Previdência, Moradia, Transporte, Cultura, Esporte e Lazer.
 Nas últimas décadas, o reconhecimento da Assistência Social como política pública de direito e, simultaneamente, garantidora de direitos, foi impulsionado, dentre outros aspectos, pelo próprio avanço do ordenamento jurídico brasileiro
 , pelo reconhecimento do papel do Estado. Após a aprovação da Política Nacional de Assistência Social (PNAS), do I Plano Decenal de Assistência Social (2005-2015) e do Decálogo dos Direitos Socioassistenciais - frutos do processo participativo e das Conferências de Assistências Sociais  - inúmeros avanços e desafios se colocaram à política neste percurso, consolidando a Assistência Social como política pública garantidora de direitos e aprimorando suas ofertas de forma a torná-la mais condizente com a realidade e demandas da população brasileira. 
O II Plano Decenal da Assistência Social (2016-2026), a partir de uma análise do estágio de consolidação do SUAS, das demandas da população brasileira e das perspectivas para a próxima década, lançou importantes diretrizes para nortear as prioridades e rumos da política, as quais devem orientar e subsidiar os processos de planejamento e os instrumentos de gestão da política – Pactos de Aprimoramento do SUAS, Planos de Assistência Social e Planos Plurianuais (PPA). 
Conforme previsão na Resolução CNAS nº7/2016, o II Plano Decenal da Assistência Social (2016-2026) deve nortear municípios, DF, estados e União na elaboração de seus processos de planejamento e, portanto, na formulação dos instrumentos de planejamento da política – como o Plano de Assistência Social e o Plano Plurianual – considerando o diálogo das questões trazidas pelo II Plano Decenal e a realidade local. Nesta perspectiva o II Plano Decenal aponta para a necessidade da Preparação para o envelhecimento populacional.
Contexto
 Em 2050, 21,8% da população mundial terá mais de 60 anos. Em 2010, este grupo populacional representava 10%. Segundo estudos populacionais realizados pelas principais organizações internacionais (OIT, 2013; UNFPA, 2012; Nações Unidas, 2012; IPEA, 2015), o Brasil estará entre os cinco países que terão mais de 50 milhões de idosos (China, Índia, Estados Unidos, Indonésia e Brasil). Segundo estimativas do IBGE, o Brasil tem cerca 16,8 milhões de idosos, o que corresponde a aproximadamente 8% da população do país. As projeções demográficas indicam que o total de habitantes com 60 anos ou mais deve ultrapassar os 30 milhões nos próximos 20 anos e deverá representar quase 13% da população projetada para o final deste período, tornando o Brasil a sexta maior população idosa do mundo em 2030 (fonte: IBGE).

2016
· 206,1 milhões de habitantes; 
· 16,8 milhões de idosos (8% da população brasileira); 
· 1,9 milhão de idosos beneficiários do BPC (11,4%); 
2026 
· 219,4 milhões de habitantes;
·  13,3 milhões de pessoas a mais, das quais 8,8 milhões serão idosos (66% do aumento no período); 
· 25,7 milhões de idosos (12% da população brasileira;

Esta transição demográfica caracterizada, por um lado, por uma descida das taxas de fecundidade e mortalidades e, por outro lado, por um aumento das expectativa de vida, trará, não só um aumento da população idosa, como inúmeras outras consequências sociais, como por exemplo, a redução da população em idade ativa e a elevação da razão de dependência. Essas perspectivas representarão enormes desafios ao Sistema de Seguridade Social, composto por Saúde, Previdência e Assistência Social, quer em termos de sua sustentabilidade, como também no que diz respeito à necessidade de maiores atenções a novas e mais complexas demandas por proteção social. Idosos “mais idosos” e com mais dependência e aumento do número de idosos morando sozinhos Com o aumento da expectativa de vida nos últimos anos, a proporção de idosos de 80 anos ou mais, está aumentando de forma acentuada, ou seja, existe um fenômeno de envelhecimento dentro do próprio grupo populacional (idosos). 
Outro segmento da população idosa que necessitará de mais atenção são os idosos que moram sozinhos, cujo número aumentará nas próximas décadas. Esses grupos de idosos “mais idosos” e de idosos que moram sozinhos são formados, em grande parte, por mulheres, devido à maior sobrevida das mulheres (vivem mais tempo), como também a uma maior facilidade, nas gerações mais antigas, de estas executarem as tarefas quotidianas do lar e, como tal, de manterem se autônomas e independentes. São várias as vulnerabilidades às quais os idosos que moram sozinhos estão expostos. Por um lado, a idade mais avançada traz, inevitavelmente, uma degeneração mental e física que tolhe a autonomia para realizar as tarefas quotidianas relativas ao cuidado do lar e de si próprios que, quando aliado à escassez de recursos financeiros para adquirir esses serviços junto de terceiros, deixa este grupo fragilizado socialmente.
Por outro lado, o risco de isolamento social é grande, um vez que são indivíduos aposentados (ou que não trabalham mais) que, grande parte do tempo, permanecem em casa. Por sua idade avançada e, em muitos casos, escassez de recursos financeiros, esse grupo representa uma importante demanda potencial por serviços de assistência domiciliar e de convivência e demandará serviços e benefícios socioassistenciais, em maior quantidade e especificidade. Este grupo populacional exigirá um mix de programas e serviços mais articulados e intersetoriais, em particular, entre as políticas setoriais da Saúde e Assistência Social.
Estatuto do Idoso e a Política Nacional do Idoso
 A Política Nacional do Idoso, instituída pela Lei nº. 8.842, de 4 de janeiro de 1994, e o Estatuto do Idoso (Lei nº 10.741, de 1º de outubro de 2003) são importantes marcos normativos que constituem o arcaboiço legal dos direitos dos direitos sociais da população idosa e onde as políticas sociais desenvolvidas para este segmento populacional encontram sustentação. A Política Nacional do Idoso trata da garantia dos direitos sociais do idoso, com vistas a criar condições para promover sua autonomia, integração e participação efetiva na sociedade. Formaliza, entre outros, as ações governamentais, que formam a política para com este grupo da população, nas áreas da Promoção e Assistência Social; Saúde; Educação, Trabalho e previdência social, Habitação e urbanismo e Justiça. 
O Estatuto do Idoso objetiva estipular os direitos de pessoas com idade igual ou superior a 60 anos, prevendo várias políticas públicas de valorização dos idosos. Em particular, estabelece que ‘(...) é obrigação da família, da comunidade, da sociedade e do Poder Público assegurar ao idoso, com absoluta prioridade, a efetivação do direito à vida, à saúde, à alimentação, à educação, à cultura, ao esporte, ao lazer, ao trabalho, à cidadania, à liberdade, à dignidade, ao respeito e à convivência comunitária’. 104 Conforme o estabelecido no Estatuto do Idoso e na Política Nacional do Idoso, define-se como idoso o indivíduo de 60 ou mais anos de idade.

Perspectivas e desafios para o período 2016-2026: 
Ampliação do orçamento destinado a serviços para idosos para assegurar a cobertura. O envelhecimento pressupõe uma condição de permanente degeneração, na medida em que o avanço da idade traz o aumento de fragilidades e perda de autonomia para o desempenho das atividades básicas do cotidiano. Por conseguinte, esse processo irreversível (envelhecimento) demanda progressivamente maiores cuidados e atenção de todas as partes envolvidas (Estado, família, etc.). 
Em particular, haverá necessidade de implementar políticas públicas diferenciadas e efetivas de acompanhamento, cuidado ao domicílio e de sociabilização das pessoas idosas que deverão prever, entre outros aspectos, a maior necessidade por cuidados de longa duração, sejam estes formais, por meio de instituições direcionadas a esses serviços, ou informais, tradicionalmente a cargo das famílias. O setor público deverá ampliar a sua participação na oferta desses serviços, em particular, por meio da implantação de novas ações e serviços alternativos ao acolhimento institucional. As repercussões advindas do processo de envelhecimento populacional se farão sentir também nas políticas públicas na área da Saúde, dado que haverá um crescimento acentuado na procura por esse tipo de serviços, uma vez que as doenças que afligem os idosos são, em geral, crônicas e múltiplas, exigindo acompanhamento constante, medicação contínua e exames periódicos.
Manutenção da vinculação do BPC ao salário mínimo
 A eficácia da política de transferência de renda à população idosa dependerá, em grande medida, da manutenção da vinculação deste benefício ao salário mínimo. Em muitos casos, em especial, entre as famílias mais pobres, o efeito do BPC na redução da pobreza afeta não só o idoso beneficiário, mas também a sua família, seja por meio da coresidência ou por meio de outros tipos de transferência intrafamiliar. Sem dúvida que a desvalorização do valor do benefício, por meio da desvinculação ao salário mínimo, acarretaria em um impacto muito negativo no que se refere à redução da pobreza entre os idosos pobres e suas famílias. 
Manutenção de solidariedade intergeracional 
A legislação brasileira estabelece a família como a principal responsável pelo cuidado do idoso. Isso foi expresso na Constituição Federal de 1988 e ainda reforçado na Política Nacional do Idoso de 1994 e no Estatuto do Idoso de 2003. A família é, de fato, a principal responsável pelo cuidado com seus idosos, dado que caso um idoso seja deixado sozinho em casa, a família pode responder por negligência e abandono. Diversos estudos apontam que, nos países em desenvolvimento nos quais se inclui o Brasil, a maior parte da assistência oferecida aos idosos dependentes é realizada pelas famílias.
 O envelhecimento populacional tem trazido também mudanças significativas nos arranjos familiares. Uma delas é a maior proporção de famílias com, pelo menos, um idoso. Em muitos casos, tratam-se de mulheres idosas, sem rendimentos que, após a morte dos seus cônjuges, passam a morar com o (a) filho(a). Porém, nem sempre as famílias estão preparadas para acolher os seus idosos. Por um lado, as mulheres que têm entrado em maior número no mercado de trabalho, têm vindo a deixar de lado o papel exclusivo de cuidadoras. Por outro lado, o menor número médio de filhos por família também diminui a probabilidade dos idosos dependentes ficarem a cargo das suas famílias. 
Outra questão contemporânea é o crescimento continuado do número de divórcios que, contribuindo para o esmorecimento dos laços afetivos entre pais e filhos biológicos, ocasiona, eventualmente, a ausência de cuidados para com os seus progenitores nas idades mais avançadas. Em conclusão, o envelhecimento populacional acima citado trará amplas implicações, não só na vida das pessoas, como também nas estruturas familiares e, ainda na distribuição de recursos na sociedade.

Na perspectiva da realização das Conferências Municipais, que tem por objetivo propiciar a reflexão e a discussão sobre os “Desafios de Envelhecer no Século XXI e o Papel das Políticas Públicas” como estratégia na garantia dos Direitos Sociais da Pessoa idosa, o texto acima visa contribuir no debate dos grupos de trabalho. Para tanto, observamos também a necessidade de após uma análise da realidade local a partir da:

· Identificação dos usuários;

· Mapeamento de realidades;

· Definição de competências específicas e comuns;

· Articulação entre as áreas e entre Serviços, Programas e Benefícios;

· Definição de cofinanciamento/orçamento;

· Estratégias de monitoramento e acompanhamento;

· Controle e participação social.
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Eixo 2 – Educação: assegurando direitos e emancipação humana.
A Educação Formal do velho (a) brasileiro (a) e suas consequências

A Prof.ª Tereza Rosa Lins Vieira destaca que no Brasil não existe uma educação formal da pessoa idosa e sim se utiliza a mesma voltada à educação de jovens e adultos. Faltam-nos políticas educacionais e só desta forma que poderemos contribuir para o empoderamento do (a) velho (a). Martín Garcia (1999) considera que para planejar programas educacionais devem ser respondidas as seguintes perguntas: por que, para que, o que, onde e como. Precisamos preparar a pessoa idosa para que tenha condições de tomar as suas próprias decisões, tenha autonomia só desta forma que poderá intervir na sua vida e na sociedade tornando-a mais justa e igualitária. 

Os idosos no Brasil, apresentam poucos anos de estudo ou de má qualidade, o que limita enormemente a sua adaptação a esse mundo globalizado que modifica rapidamente, ao mesmo tempo em que cada vez mais se ampliam os acessos as informações no mesmo sentido os idosos se distanciam.

A educação é para o idoso como uma porta aberta, onde conforme o caminhar as possibilidades vão se apresentando. As vivências ampliam-se e consequentemente as oportunidades. Melhora a comunicação e o acesso aos bens e serviços.

Com o desenvolvimento físico e emocional do idoso, garante-se qualidade de vida para si e sua família, trazendo consequências benéficas para a sociedade e para os recursos públicos de saúde e assistência.

Embora exista legislação especifica no Brasil para a educação de idosos, através do Estatuto do Idoso e da Política Nacional do Idoso -  Lei nº8842 de 4 de janeiro de 1994, que determina as diretrizes, muito pouco foi concretizado. Limitando-se o acesso as políticas de educação voltadas a aprendizagem de jovens e adultos. Nesse sentido também não contam com profissionais capacitados para atender essa demanda, resultando dessa forma em pouca adesão ou permanência.

Desta forma é necessário e urgente que esse quadro se modifique, e não basta ampliar o acesso, mas sim a qualidade da educação, que seja uma educação voltada para a autonomia (Freire,1997). Que sejam criadas condições do idoso se apropriar de ferramentas e recursos, onde seja possível de fato ler o mundo em que está inserido e que desta forma possa ser atuante e transformador. Não basta simplesmente passar pela vida, é fundamental que ela seja vivida na sua plenitude. As marcas que o tempo faz no corpo devem ser proporcionais as que imprimimos na nossa família e comunidade.

Mas a educação não pode ser exclusivamente para a autonomia, ela deve englobar da mesma forma à educação para o envelhecimento.

Vivemos hoje a cultura da juventude eterna, nos vestimos e falamos iguais. Procuramos desesperadamente preencher as marcas do tempo e com isso acabamos por reforçar a cultura do velho ser sinônimo de ultrapassado, doente, incapaz... 

A legislação também prevê que a temática do idoso apareça nos diversos níveis do ensino formal. Desmistificando o assunto e valorizando a convivência.

Com o avanço da medicina e da indústria farmacêutica, estamos aumentando a estimativa de vida. Porém longevidade não é sinônimo de qualidade de vida, mas iniciativas educacionais com fundamentação teórica e pedagógica, aliadas com pesquisas na área, descortinam um outro momento do desenvolvimento global da pessoa idosa, formas diferenciadas de convívio proporcionam uma nova forma de atuar na sociedade e consequentemente consolidaremos os quatro pilares da Educação (Comissão Internacional sobre Educação para o Século XXI, coordenada por Jacques Delors)

Aprender a conhecer;

Aprender a fazer;

Aprender a viver juntos;

Aprender a ser.

Eixo 3: Enfrentamento da Violação dos Direitos Humanos da Pessoa Idosa
Ementa: O elevado crescimento da população idosa e junto com isso as grandes mudanças sociais, tiveram impacto direto na vida dos idosos, são problemas que se espalham por todos os setores da sociedade, desde a falta de moradia, baixa renda, doenças que provocam debilitações precoces, cidades sem infraestrutura para receber as pessoas com mobilidade reduzida, falta de informação, realização precária das ações de políticas públicas de inclusão dos idosos na sociedade entre tantas outras lacunas sociais
. A inexistência de políticas públicas efetivas, sem dúvida, fragiliza ainda mais as pessoas idosas e se configura no principal fator de violação dos direitos humanos deste segmento. A inexistência de políticas públicas efetivas reforça questões como: discriminação contra a pessoa idosa, falta de priorização, falta de cuidados e violência contra a pessoa idosa.

A Constituição Federal do Brasil, em seu artigo 230 menciona: "A família, a sociedade e o Estado têm o dever de amparar as pessoas idosas, assegurando sua participação na comunidade, defendendo sua dignidade e bem-estar e garantindo-lhes o direito à vida. A Política Nacional do Idoso (Lei n.º 8.842, de 1994)
 , que criou o Conselho Nacional do Idoso, estabelece em seu capítulo IV, § 3º, que "todo cidadão tem o dever de denunciar à autoridade competente qualquer forma de negligência ou desrespeito ao idoso", e no artigo 10, inciso VI, esclarece o papel da Justiça quanto à pessoa idosa: (a)"promover e defender os direitos da pessoa idosa"; (b)"zelar pela aplicação das normas sobre o idoso, determinar ações para evitar abusos e lesões a seus direitos".

O Estatuto do Idoso, criado em 1997, foi uma grande conquista da sociedade, regulando os direitos assegurados às pessoas com sessenta anos ou mais. Em seu artigo 99, menciona as implicações legais aos que praticarem violência contra a pessoa idosa: "Expor a perigo a integridade e a saúde, física ou psíquica, do idoso, submetendo-o a condições desumanas ou degradantes ou privando-o de alimentos e cuidados indispensáveis, quando obrigado a fazê-lo, ou sujeitando-o a trabalho excessivo ou inadequado:  Pena – detenção de 2 (dois) meses a 1 (um) ano e multa. §1º Se do fato resulta lesão corporal de natureza grave: Pena – reclusão de 1 (um) a 4 (quatro) anos. §2º Se resulta a morte: Pena – reclusão de 4 (quatro) a 12 (doze) anos." (Lei nº 10.741/2003)
. Em seu artigo 57, determina que o profissional da área de saúde que não denunciar uma situação de violência identificada, será também penalizado. 

Segundo estudos da Secretaria dos Direitos Humanos do Brasil
, em 2015, a cada hora dois idosos sofriam algum tipo de violência no país, tendo naquele ano, aumentado em 16% o número de registros de ocorrências de algum tipo de violência contra idosos 
. Segundo o estudo, a maior parte das denúncias foi de negligência ou abandono (77,6%), seguido dos registros de violência psicológica (51,7%), abuso financeiro (38,9%) e violência física (26,5%)
.

Nesse sentido é importante o conhecimento da rede de proteção à pessoa idosa do seu município para realizar os encaminhamentos necessários ao atendimento dos casos de violência, abuso e negligência praticados contra as pessoas idosas, dentre outros.

Apresentamos, abaixo, o quadro REDE DE PROTEÇÃO À PESSOA IDOSA NO CONTEXTO DA VIOLÊNCIA
, conforme Cartilha de orientação ao enfrentamento da violência contra a Pessoa Idosa, da Secretaria Estadual de Saúde do Rio Grande do Sul, Departamento de Ações em Saúde:

	ÓRGÃO
	O QUE FAZ?

	Saúde
	- Capacitar os profissionais de saúde para desenvolver um olhar qualificado na identificação precoce dos casos de violência no contexto doméstico e intrafamiliar;

- Acolhimento, atendimento, notificação, acompanhamento e assistência em saúde;

- Encaminhamento para o serviço especializado da Política de Assistência Social ou para delegacia especializada.

- Em caso de situações relativas a saúde mental deve-se encaminhar para os CAPS;

- Os serviços de saúde devem assumir uma postura de responsabilização, bem como desenvolver uma estrutura de atendimento voltada à identificação e acompanhamento terapêutico das situações de violência. 

- Notificar por meio da Ficha de Notificação a Vigilância Sanitária do Município os casos de violência contra o idoso.

- Comunicar a autoridade policial, o Ministério Público e o Conselho Municipal

do Idoso.

	Assistência Social
	- Assegurar proteção social imediata e atendimento interdisciplinar às pessoas em situação de violência; os casos de violação de direitos são atendidos pelos Centros de Referência Especializados de Assistência Social – CREAS, através do Serviço de Proteção e Atendimento Especializado a Famílias e Indivíduos – PAEFI. Na falta dos CREAS, os casos de violação de direitos devem ser atendidos nos Centros de Referência de Assistência Social – CRAS.

- Fortalecer os vínculos familiares e a capacidade protetiva da família;

- Fortalecer as redes sociais de apoio da família;

- Proceder a inclusão das famílias no sistema de proteção social e nos serviços públicos, conforme necessidades;

- Reparar de danos e da incidência de violação de direitos;

- Prevenir a reincidência de violações de direitos.

	Conselho Municipal do Idoso
	- As denúncias devem dirigidas ao Conselho Municipal do Idoso, na falta desse, ao Conselho Estadual do Idoso, na falta desse ao Conselho Nacional do Idoso.

- Supervisão, acompanhamento, fiscalização e avaliação da política nacional do idoso em suas instâncias político-administrativas nas esferas municipal, estadual e federal

- As denúncias são registradas e avaliadas, em seguida notifica-se o acusado(a) e/ou faz-se uma visita domiciliar para averiguar a situação do idoso assistido e a veracidade da informação.

- Os casos de violência psicológica podem ser solucionados e acompanhados somente no âmbito do Conselho. Para os casos mais graves, como agressão física, sexual, cárcere privado e violência financeira, ocorre o encaminhamento por parte do presidente do conselho para o Ministério Público.

- Muitos casos são resolvidos, mediante acordo ou termo de responsabilidade. E outros são encaminhados aos serviços de competência: CREAS, CRAS, Secretaria de Saúde, Secretaria de Cidadania e Promoção Social, CAPS II, CAPSad, Comunidades terapêuticas (fazenda Peão) Ministério Público, onde a estrutura física e de recursos humanos dos serviços são adequadas e satisfatórias. (MORAES, 2015).

	Delegacia do Idoso
	- É responsável por receber e apurar denúncias e ocorrências que envolvam maus tratos a pessoas com idade acima de 60 anos.

- As ocorrências feitas na delegacia são avaliadas e posteriormente

investigadas se for necessário.

- As denúncias recebidas pelo Disque 100 e 181 são todas investigadas e é instaurado processo criminal se houver necessidade.

	Defensoria Pública
	É o órgão que assegura a assistência jurídica gratuita e integral aos idosos atendidos na Central Judicial do Idoso que comprovem a insuficiência de renda para arcar com as custas do processo e da contratação de um advogado particular. O Núcleo Especializado da Defensoria Pública orienta-os sobre seus direitos, presta assistência jurídica e acompanha todas as etapas do processo judicial, de natureza cível ou criminal.

	Ministério Público
	- Trabalhar preventivamente pequenos conflitos e situações que possam se agravar gerando casos de violência.

- Tomam as providências judiciais e extrajudiciais em defesa das pessoas

idosas.

	Disque 100
	- O disque-denúncia recebe ligações de telefones fixos ou móveis, 24 horas por dia, sete dias por semana, traduzindo-se num canal seguro disponibilizado à população para qualquer informação de interesse da segurança pública.

- Em todas as ligações é garantido sigilo e o anonimato do informante, que recebe uma senha secreta para complementar, acompanhar e cobrar,


A partir disso, há a necessidade de refletir e analisar se as políticas públicas setoriais executadas no Município  e no Estado, e orientadas pela União, estão dando conta das necessidades das pessoas idosas, através do funcionamento da rede de proteção e serviços, no investimento financeiro por parte dos gestores públicos das três esferas (municipal, estadual e federal), no acompanhamento e ações do sistema de justiça. Apontar prioridades é o desafio principal desta conferência. Bom trabalho!
� São destaques nesse percurso a Constituição Federal, as legislações próprias da Política de Assistência Social, as legislações infraconstitucionais - a exemplo do Estatuto da Criança e do Adolescente, do Estatuto do Idoso, da Lei Maria da Penha e da Lei Brasileira de Inclusão – e as Convenções Internacionais das quais o Brasil tornou-se signatário - a exemplo da Convenção sobre os Direitos da Criança (1989), a Convenção Internacional sobre os 4 na provisão da Proteção Social não-contributiva4 e pela emergência de situações que exigiram da política evolução para comportar atenção às demandas da população brasileira. Esse processo foi também fortemente influenciado pelas lutas de movimentos sociais e da sociedade civil - ancorados na participação social que tem marcado a trajetória desta política - que resultaram em conquistas de direitos, a exemplo da inclusão do Benefício de Prestação Continuada (BPC) na Constituição Federal e da atenção à população em situação de rua na Lei Orgânica da Assistência Social (LOAS). 
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